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 RECEBIDO NA SGP-2

Em  °2g/ °5- / C) 41 

As —/5 	 horas

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido ao exame e

deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que fixa as atribuições da

Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de provimento em comissão

a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante.

Considerando, outrossim, a importância da matéria tratada,

solicito, nos termos do disposto no artigo 38 da Lei Orgânica deste Município, tramitação

em regime de urgência.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência protestos de

elevado apreço e da mais distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

-11

Anexos: projeto de lei e exposição de motivos.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

D. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

AMflcgs
Fiscalização do Comércio Ambulante Of
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PROJETO DE LEI N° 01-
01-	

RF. 100 1.. 6
01- 0296/2004

Fixa as atribuições da Guarda Civil

Metropolitana, cria Superintendência e

cargos de provimento em comissão a ela

vinculados e dispõe sobre a fiscalização

do comércio ambulante.

A Câmara Municipal de São Paulo

DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art. 1°. A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de

execução da política municipal de segurança urbana, de natureza permanente,

uniformizada, armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes

atribuições:

I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e

comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos

fundamentais dos cidadãos;

II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços

municipais, priorizando a segurança escolar;

III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e

logradouros municipais;

IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do

Município, adotando medidas educativas e preventivas;



des controladas
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V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias,RMe100~nos

de interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas

e implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança

nas comunidades;

VI — atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União,

com vistas à implementação de ações integradas e preventivas;

VII — atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais,

visando a ações interdisciplinares de segurança no Município, em

conformidade com as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria

Municipal de Segurança Urbana;

VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa,

visando a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e

ordenamento urbano municipal;

IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos;

X — intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviçp54---

instalações municipais ou relacionadas ao exercício de ,gti nii

pelo poder público municipal.

DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO CCM'RCIO

AMBULANTE E ATIVIDADES AFINS, MEDIAÇÃO DE

CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES

Art. 2°. Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante

e Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises,

vinculada à Guarda Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria

Municipal de Segurança Urbana, com o objetivo de planejar e coordenar as

ações de controle urbano e fiscalização do exercício do comércio e prestação

de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias e logradouros públicos,

praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre as quais a

apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e mediar

situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do

Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo

Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação.
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Art. 3°. A Superintendência de Fiscalização do Comércio Pkfral" e

Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a

seguinte estrutura:

I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins;

II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises.

Art. 4°. A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e

Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as

seguintes atribuições:

I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores;

II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do

exercício do comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e

irregular, nas vias e logradouros públicos;

III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em

bens, serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de

atividades controladas pelo Executivo Municipal;

IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais

alocados na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos

superiores a ocorrência de qualquer irregularidade.

Art. 5°. A Inspetoria de Fiscalização do Comércio de Ambulante eAtividades

Afins tem as seguintes atribuições:

I — cumprir e fazer cumprir as ordens emanad rgãos súperiores;

II — fiscalizar o exercício do comércio e a prestação N./serviços ambulantes,

icregular e irregular, nas vias e logradouros públicos, raycando atos inerentes

às atividades de fiscalização, dentre os quais a a reensão de mercadorias

irregulares, destinando o efetivo necessário para pronta atuação;

III — controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais

alocados na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a

ocorrência de qualquer irregularidade.

Art. 6°. A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem

as seguintes atribuições:

I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores;

II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em

bens, serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de
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atividades controladas pelo Executivo Municipal, destinanE16 1Q0.4Wetivo

necessário para pronta atuação;

III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais

alocados na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a

ocorrência de qualquer irregularidade.

DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE

Art. 70. Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços

nas vias e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou

mediante relação de emprego, e aquele que exercer tal atividade

•
irregularmente.

Art. 8°. Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio

ambulante, os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros

públicos, quando regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação

vigente.

Art. 9°. Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros

públicos, quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades:

I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e ci , co reais),

reajustada na forma da legislação específica, cobu, • . e dobro na

reincidência;

II - apreensão de mercadorias.

•
Art. 10. A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambula /nt e A ividades Afins

/
terá, durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publi 	 = • desta lei, sua

atuação adstrita à área da Subprefeitura da Sé.

Art. 11. A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do

comércio e da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros

públicos, exercida pela Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto,

progressivamente estendida às demais Subprefeituras do Município de São

Paulo.

Art. 12. As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das

atividades fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis

Metropolitanos lotados na Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e
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Atividades Afins, especialmente designados éwnied€15-08.V.• "Ne

Superintendente para a fiscalização determinada.

Art. 13. Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta

lei deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura,

no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha

prosseguimento a ação fiscal, nos termos da legislação vigente.

Art. 14. Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser

acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio,

em saco apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido

às dependências da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de

material apreendida, sua guarda e conservação, bem como adotar as demais

providências daí decorrentes.

§ 1°. A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte

das mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa

operação, cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou

outro tipo de irregularidade, adotar as providências visando à apuração de

eventual responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a

conseqüente aplicação das penalidades cabíveis.

§ 2°. A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção

das mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres,

durante o período em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabe

lhe, caso seja constatada violação de lacres, adotar as providên ":s para

apuração de eventual responsabilidade dos servi. or- sela pr: ca de atos

ilícitos, com a conseqüente aplicação das penalidades cabív

§ 3°. A devolução das mercadorias a seus proprietários :e á efetivada pelo

setor competente da Subprefeitura, mediante a apresent ção a segunda parte

do lacre e da nota fiscal de compra da mercadoria aprendi. a, na presença do

Agente Vistor que estiver de plantão, a quem inc birá relacionar as

mercadorias apreendidas, compará-las com aquela 'escritas na nota fiscal e

lavrar as multas cabíveis.

§ 4°• O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de

avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três)

servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e

édel'eakçfW -
eKr. ei.,06

Isimentar
06
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Desenvolvimento Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de AçtãotOrotefial e

Desenvolvimento e 1 (um) da Coordenadoria da Saúde.

§ 5°. As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão

devolvidas, sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins

lucrativos, regularmente inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-

COMAS, mediante autorização do Subprefeito, nos termos da Lei n° 13.468, de

6 de dezembro de 2002.

§ 6°. O laudo deverá indicar:

I — o estado de conservação das mercadorias;

II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança;

III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria.

§ 7°• Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao

Banco de Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para

análise e posterior doação, observados os requisitos impostos pelo § 6° deste

decreto.

§ 8°. O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias

deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida,

impróprias para o consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em

desacordo com a lei ou as normas técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá

se efetivar na forma da legislação própria.

Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que

teve suas mercadorias aprendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para

a sua retirada, observando-se, no que couber, as disposições da Lei n° 11.112,

de 31 de outubro de 1991, alterada pelas Leis n° 11.917, de 9 de novembro de

1995, 13.370, de 3 de junho de 2002, e n° 13.468, de 2002, e do Decreto/n°

44.382, de 17 de fevereiro de 2004.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16. Ficam criados, na Superintendência de Fiscaliza

Ambulante e Atividades Afins, Mediação de Conflitos e

5 do Comércio

enciamento de

Crises, da Guarda Civil Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe

Superintendente, Referência QPG-8, e 2 (dois) cargos de Inspetor Chefe

Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento em comissão pelo
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Adem Ch-rr,	 Marlamentar
Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda uml wtrge. Ona,

portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de Inspetor,

passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único a que se refere o

artigo 22 da Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002.

Art. 17. Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o

prazo para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no

artigo 22 da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais

condições ali estabelecidas.

Art. 18. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 19. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JAM/rnsmr
Fiscalização do Comércio Ambulante PL

•

•
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Objetiva o presente projeto de lei, em síntese, introduzir

profunda alteração na fiscalização do comércio ambulante do Município de São Paulo,

mediante sua atribuição à Guarda Civil Metropolitana, na conformidade das razões a

seguir explicitadas.

Em decorrência do agravamento da crise econômica no País,

a partir da década de 80, e suas repercussões na Cidade de São Paulo, em especial o

desemprego, aumentou substancialmente o número de pessoas interessadas em

trabalhar no comércio ambulante, superando a quantidade de vagas arbitrada pelo

Poder Público Municipal para o setor, com vistas a evitar a ocupação desordenada de

vias e passeios públicos, prejudicando a locomoção dos transeuntes e o comércio

regularmente instalado.

Sobre a problemática, o Executivo vem, ao longo dos anos,

exercendo o seu poder de fiscalização com crescentes dificuldades, isso em virtude do

aumento do número de ambulantes, da mudança do perfil desses agentes, muitos deles

não integrantes do grupo de deficientes e sim vendedores articulados com•
fornecedores, e da redução da quantidade de servidores fiscais, inclusive por força da

demissão de vários pelo envolvimento em atividades desabonadoras.

Em face desse cenário e objetivando renovar os

procedimentos da área de fiscalização e sem prejuízo de outras políticas alternativas,

como é o caso da criação do Shopping do Ambulante, na Rua Florêncio de Abreu, e do

incentivo ao abandono dessa atividade por meio da participação em programas

promovidos pela Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, julga-se

indispensável profissionalizar e personalizar o trabalho da fiscalização do comércio

ambulante.

•
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RF. 100.406
Propõe-se, pois, a criação de uma Superintendência

vinculada diretamente à Guarda Civil Metropolitana, voltada especificamente para a

fiscalização do comércio ambulante e a mediação dos conflitos e crises verificados em

bens, serviços e instalações do Município ou relacionados ao exercício de atividades

controladas pelo Executivo Municipal.

Evidentes são as vantagens da realização dessa fiscalização

por aquela Corporação.

De fato, os Guardas Civis andam fardados, são

nominalmente identificados, possuem carreira própria e se submetem a disciplina rígida

e bastante peculiar. Essas características, com toda certeza, credenciam a Guarda Civil

•
Metropolitana a melhor gerenciar e comandar tal atividade fiscalizatória, isso sem

cogitar do importante senso de autoridade e respeito provocado pela atuação da

Corporação perante a população e os ambulantes.

Dessa forma, o desempenho dos Guardas Civis

Metropolitanos, hoje reduzido ao mero acompanhamento e garantia da segurança dos

fiscais, sofrerá profunda alteração, eis que eles próprios serão os agentes fiscalizadores

do comércio ambulante, permitindo à Administração reduzir e otimizar o efetivo de

servidores municipais envolvidos nessa atividade.

Com a alteração legislativa proposta, todos os Guardas Civis

Metropolitanos que passarem a atuar na fiscalização do comércio ambulante serão

prévia e especificamente treinados pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana

•
— SMSU e das Subprefeituras —SMSP, de modo a habilitá-los para o exercício

adequado das novas funções de fiscalização e ordenamento dos espaços públicos,

sempre com respeito aos direitos dos cidadãos.

Como corolário, prevê o projeto de lei as necessárias

adequações no atual plexo de atribuições da Guarda Civil Metropolitana e nos

procedimentos aplicáveis à fiscalização do comércio ambulante, bem como a criação de

3 (três) cargos em comissão vinculados à nova Superintendência.

Por fim, cumpre esclarecer que, do ponto de vista

orçamentário e financeiro, nos termos da manifestação da Secretaria de Finanças e

Desenvolvimento Econômico — SE, os custos com a implementação da propositura em



apreço atendem

Responsabilidade

2004.

Adeltne Citem - M. Mariamentar
RF. 100.406

às exigências impostas pelos artigos 16 e 17 de Lei de

Fiscal e pelo artigo 21 do Decreto n° 44.289, de 13 de janeiro de

de que se reveste

Paulo, contará ela,

Nessas condições, evidenciado o relevante interesse público

a medida para preservação dos espaços públicos da Cidade de São

por certo, com o aval dessa Colenda Casa de Leis.

JAtdimsmr
Fiscalização do Comércio Ambulante Exp

•

•
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Folha°

PARECER CONJUNTO N° /04 1,P. --;-='-*- h DAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINIS RAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMI • E FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0296/04.

Trata-se de projeto lei de iniciativa do Executivo, que
fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria
Superintendência e cargos de provimento em comissão
vinculados ao referido órgão e dispõe sobre fiscalização
do comércio ambulante.

No que pertine ao aspecto jurídico-constitucional não se
vislumbra óbices ao prosseguimento da propositura.

A matéria está embasada no art. 70, XIV, e no art. 37, §
2°, III e IV, ambos da Lei Orgânica do Município.

Trata-se de matéria sujeita ao quorum de maioria absoluta
para sua aprovação, nos termos do art. 40, § 3°, IV e XII,
da Lei Orgânica do Município.

PELA LEGALIDADE

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes opinam no
sentido da aprovação do projeto.

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido
de que nada obsta a sua aprovação, uma vez que as despesas
decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Entretanto, visando a adequação da propositura às regras
de técnica legislativa, previstas na Lei Complementar n°
95/98, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a
alteração e a consolidação das leis, apresenta-se o
substitutivo abaixo aduzido.
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 296/04
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Fixa as atribuições da Guarda
Civil Metropolitana, cria
Superintendência e cargos de
provimento em comissão a ela
vinculados e dispõe sobre a
fiscalização	 do	 comércio
ambulante.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRET A:

DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL
METROPOLITANA

Art. 1°. A Guarda Civil Metropolitana
de São Paulo, principal órgão de execução da política
municipal de segurança urbana, de natureza permanente,
uniformizada, armada, baseada na hierarquia e disciplina,
tem as seguintes atribuiçóes:
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o
policiamento preventivo e comunitário, promovendo a
mediação de conflitos e o respeito aos direitos
fundamentais dos cidadãos;
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens,
instalações e serviços municipais, priorizando a
segurança escolar;
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança
de trânsito, nas vias e logradouros municipais;
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural,
arquitetônico e ambiental do Município, adotando medidas
educativas e preventivas;
V - promover, em parceria com as comissões civis

comunitárias, mecanismos de interação com a sociedade

civil, a fim de identificar soluções para problemas e
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implementar projetos locais voltados à melhoria das

condições de segurança nas comunidades;

VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos
estaduais e da União, com vistas à implementação de ações
integradas e preventivas;
VII - atuar, de forma articulada	 com	 os órgãos
municipais de políticas sociais, visando a ações
interdisciplinares de segurança no Município, em
conformidade com as diretrizes e políticas estabelecidas
pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de
polícia administrativa, visando a contribuir para a
normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento
urbano municipal;
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e
logradouros públicos;
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em
bens, serviços e instalações municipais ou relacionadas ao
exercício de atividades controladas pelo poder público
municipal.

DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO
AMBULANTE E ATIVIDADES AFINS, MEDIAÇÃO DE

CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES

Art. 2°. Fica criada a Superintendência de Fiscalização do
Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de
Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria
Municipal de Segurança Urbana, com o objetivo de planejar
e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes,
regular e irregular, nas vias e logradouros públicos,
praticando atos inerentes às atividades de fiscalização,
dentre as quais a apreensão de mercadorias irregulares,
bem como intervir, gerenciar e mediar situações de
conflitos e crises verificadas em bens, serviços e
instalações do Município ou relacionadas ao exercício de
atividades controladas pelo Executivo Municipal,
destinando o efetivo necessário para pronta atuação.
Art. 3°. A Superintendência de Fiscalização do Comércio
Ambulante e Atividades Afins, Mediação de Conflitos e
Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura:
I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e
Atividades Afins;
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento
de Crises.
Art. 4 0 . A Superintendência de Fiscalização do Comércio
Ambulante e Atividades Afins, Mediação de Conflitos e
Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições:

PCO296-04	 3
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I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos
superiores;
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e
fiscalização do exercício do comércio e prestação de
serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e
logradouros públicos;
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos
e crises verificadas em bens, serviços e instalações do
Município ou relacionadas ao exercício de atividades
controladas pelo Executivo Municipal;
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos
recursos materiais alocados na Superintendência,
comunicando imediatamente aos órgãos superiores a
ocorrência de qualquer irregularidade.
Art. 5°. A Inspetoria de Fiscalização do Comércio de
Ambulante e Atividades Afins tem as seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos
superiores;
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de
serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias e
logradouros públicos, praticando atos inerentes às
atividades de fiscalização, dentre os quais a apreensão de
mercadorias irregulares, destinando o efetivo necessário
para pronta atuação;
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos
recursos materiais alocados na Inspetoria, comunicando
imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de
qualquer irregularidade.
Art. 6°. A Inspetoria de Mediação de Conflitos e
Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições:

I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos
órgãos superiores;

II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e
crises verificadas em bens, serviços e instalações do
Município ou relacionadas ao exercício de atividades
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo
necessário para pronta atuação;

III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos
recursos materiais alocados na Inspetoria, comunicando
imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de
qualquer irregularidade.

DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE

Art. 7°. Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou
prestador de serviços nas vias e logradouros públicos o
ambulante regular, por conta própria ou mediante relação

PCO296-04	 4
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de emprego, e aquele que exercer tal atividade
irregularmente.
Art. 8 0 . Pela prática de infrações às normas que regulam o
comércio ambulante, os vendedores ou prestadores de
serviços nas vias e logradouros públicos, quando
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na
legislação vigente.
Art. 9°. Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias
e logradouros públicos, quando irregulares, sujeitar-se-
ão às seguintes penalidades:
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e
oitenta e cinco reais), reajustada na forma da legislação
especifica, cobrada em dobro na reincidência;
II - apreensão de mercadorias.
Art. 10. A Inspetoria de Fiscalização do Comércio
Ambulante e Atividades Afins terá, durante o prazo de 2
(dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação
adstrita à área da Subprefeitura da Sé.
Art. 11. A partir do término do prazo fixado no artigo 10,
a fiscalização do comércio e da prestação de serviços
ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto,
progressivamente estendida às demais Subprefeituras do
Município de São Paulo.
Art. 12. As notificações, os autos de apreensão e as
multas decorrentes das atividades fiscais previstas nesta
lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos
lotados na Inspetoria de Fiscalização do Comércio
Ambulante e Atividades Afins, especialmente designados e
credenciados pelo Superintendente para a fiscalização
determinada.
Art. 13. Os documentos originados pelas ações de
fiscalização definidas nesta lei deverão ser encaminhados
pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha
prosseguimento a ação fiscal, nos termos da legislação
vigente.
Art. 14. Todo material apreendido pela Guarda Civil
Metropolitana deverá ser acondicionado, por servidor
ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente
recolhido às dependências da Subprefeitura, a quem compete
relacionar a quantidade de material apreendida, sua guarda
e conservação, bem como adotar as demais providências daí
decorrentes.
§ 1°. A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres,
durante o transporte das mercadorias até a Subprefeitura,
é dos servidores que efetuarem essa operação, cabendo à
Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou
outro tipo de irregularidade, adotar as providências
visando à apuração de eventual responsabilidade dos

PCO296-04	 5
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servidores pela prática de atos ilícitos, com a
conseqüente aplicação das penalidades cabíveis.
§ 2°. A Subprefeitura é responsável pela guarda,
conservação e manutenção das mercadorias apreendidas, bem
como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período em
que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe,
caso seja constatada violação de lacres, adotar as
providências para apuração de eventual responsabilidade
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a
conseqüente aplicação das penalidades cabíveis.
§ 3°. A devolução das mercadorias a seus proprietários
será efetivada pelo setor competente da Subprefeitura,
mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na
presença do Agente Vistor que estiver de plantão, a quem
incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará-
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as
providências ainda cabíveis.
§ 4°. O Subprefeito designará comissão com a finalidade de
elaborar laudo de avaliação das mercadorias apreendidas,
constituída por, no mínimo, 3 (três) servidores, sendo 1
(um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e
Desenvolvimento e 1 (um) da Coordenadoria de Saúde.
§ 5°. As mercadorias perecíveis que forem objeto de
apreensão não serão devolvidas, sendo doadas às entidades
de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-
COMAS, mediante autorização do Subprefeito, nos termos da
Lei n° 13.468, de 6 de dezembro de 2002.
§ 6°. O laudo deverá indicar:
I - o estado de conservação das mercadorias;
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas
de segurança;
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria.
§ 7°. Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser
encaminhados ao Banco de Alimentos, vinculado à Secretaria
Municipal de Abastecimento, para análise e posterior
doação, observados os requisitos impostos pelo § 6° deste
artigo.
§ 8°. O disposto neste artigo, quanto à doação, não se
aplica às mercadorias deterioradas, danificadas,
estragadas, com data de validade vencida, impróprias para
o consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em
desacordo com a lei ou as normas técnicas aplicáveis, cuja
destinação deverá se efetivar na forma da legislação
própria.
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá
fornecer, àquele que teve suas mercadorias apreendidas, o
nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada,
observando-se, no que couber, as disposições da Lei n°
11.112, de 31 de outubro de 1991, alterada pelas Leis n°

PCO296-04	 6
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11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de junho de
2002, e n° 13.468, de 2002, e do Decreto n° 44.382, de 17
de fevereiro de 2004.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16. Ficam criados, na Superintendência de
Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins,
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda
Civil Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe
Superintendente, Referência QPG-8, e 2 (dois) cargos de
Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre
provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes
da carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de
diploma de nível superior, ocupantes do cargo de Inspetor,
passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único,
Tabela "B", a que se refere o artigo 22 da Lei n° 13.396,
de 26 de julho de 2002.
Art. 17. Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da
publicação desta lei, o prazo para opção pela nova
Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo
22 da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as
demais condições ali estabelecidas.
Art. 18. As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.
Art. 19. Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Comissões Reunidas,

COMISSÃO DE,CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

•
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Fr sP JOSÉ AMERICO SIM
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PL SP JOSE VIVIANI FERRAZ SIM
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N° Sessão: 919	 N° Vot.: 2

Data Sessão: 01/07/2004
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Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PC DO B SP ALCIDEAMAZÓNÃ SIM
PL SP ANTONIO CARLOS RODRIGUES SIM
PL SP ANTONIO PAES - BARATÃO SIM

PTB SP ATÍLIO FRANCISCO DA SILVA SIM
PT SP AUGUSTO CAMPOS SIM

iik si' BETO CUSTÓDIO SIM
SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. NAO

PDT SP CARLOS APOLINARIO SIM
PT SP CARLOS GIANNAZI SIM
Fre SP CELSO JATENE SIM
PT SP CLAUDETE ALVES SIM

pc Do e SP CLÁUDIO FONSECA NAO
PPS se EDVALDO ESTIMA SIM
PT Si' FLAVIA PEREIRA SIM
PT SP FRANCISCO CHAGAS SIM

PSDB Si' GILBERTO NATALINI NAO
PMDB SP GOULART, ANTONIO SIM

PT SP JOAO ANTONIO SIM
PMDB Si' JOOJI HATO SIM

PT Si' JOSE AMERICO SIM
PT SP JOSE FERREIRA - ZELAO SIM
PT Si' JOSE LAURINDO SIM
PT SP JOSÉ NOGUEIRA SIM

PMDB SP JOSE OLIMPIO SIM
PL Si' JOSÉ VIVIANI FERRAZ SIM
PT SP LUCILA PIZANI SIM

PMDB SP MILTON LEITE SIM
PPS SP MYRYAM ATH1E SIM

SP NABIL BONDUKI SIMii,

PSDB

SP PAULO FRANGE SIM
SP RICARDO MONTORO NAO

PT Si' RUBENS CALVO SIM
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete Vereadora Tita Dias

AO PL N° 296/2004.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - O artigo 1°. fica acrescido de parágrafo único com a seguinte redação:

"Art.1°.

Parágrafo único: A Guarda Civil Metropolitana não portará armas de fogo na fiscalização
de ambulantes.

s Sessões, às Comissões Competentes.

1V711
Tita Dias

• Vereadora

Sala

Ofificativa

4\J
Este projeto pretende dar enfoque diferenciado à fiscalização do comércio

ambulante atribuído neste projeto de lei à Guarda Civil Metropolitana.
Importante diferenciar a atuação da Guarda na fiscalização do comércio

ambulante, porque compreendemos que o setor informal, que é regulamentado por
legislação específica, não deve ser tratada de forma ostensiva.

No primeiro momento, a ação fiscalizadora da Guarda Municipal Metropolitana
deve ser de forma preventiva, sendo somentando necessário, tomar as med...
cabíveis. r------___
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N° Sessão: 919	 N° Vot.: 3
Data Sessão: 01/07/2004

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE NÃO

PC DO B SP ALCIDES-AMAZONAS- NAO
PL Si' ANTONIO CARLOS RODRIGUES N O
Ft Si' ANTONIO PAES - BARATA() SIM

n
a si, ATILIO FRANCISCO DA SILVA N O

SP AUGUSTO CAMPOS N O

ti BETO CUSTÓDIO O
a SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. SIM

PDT Si' CARLOS APOLINARIO NAO
vrB si' CELSO JATENE NAO
vr Si' CLAUDETE ALVES NAO

PC DO B SI' CLAUDIO FONSECA SIM
PPS Si' EDVALDO ESTIMA SIM
in- si, FLÁVIA PEREIRA NAO
PT SP FRANCISCO CHAGAS NAO	 i

PMDB Si' GOULART, ANTONIO SIM
PT Si' JOAO ANTONIO NAO

PMDB SP JOOJI HATO NAO
PT Si' JOSE AMERICO NAO
PT SP JOSE FERREIRA - ZELAO NAO
PT SP JOSE LAURINDO NAO
PT SP JOSE NOGUEIRA NAO

PMDB Si' JOSE OLIMPIO NAO
pL Si' JOSE VIVIAM FERRAZ NAO
PT Si' LUCILA PIZANI NAO

PRONA Si' MANOEL CRUZ SIM
PMDB SP MILTON LEITE NAO

40 SP MYRYAM ATHIE NAO
SP NABIL BONDUKI NAO

PAULO FRANGE NAO
,dv SP

Si' RICARDO MONTORO SIM
PT SP RUBENS CALVO . NAO
Fr Si' TITA DIAS SIM
PP SP WADIH MUTRAN NÃO
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O Substitutivo das Comissões Reunidas ao presente Projeto de Lei,

de fls. 14 a 19, foi aprovado em 2a discussão e votação na 458 a Sessão

Extraordinária, realizada em 01 de julho do corrente, tendo sido rejeitada a

Emenda de tis. 23, estando em condições de ser encaminhado à sanção.

02/07/2004
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Supervis ra de Apoio ao Plenário
SGP 21

RECEBIDO EM SGP-23
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Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica.

Preparar registro e carta de lei.

01/07/2004

JOSÉ CáiSTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

01/07/2004

Zlig4r)
Agente de Apoio 

1
gislativ0

	 , Jantado 	 , nela data
documente	 e papel de informa ao

rubricado_C ..... folha 	5 n.o ""/	 1CN,

Em 02./04/01 /

KATHYA RFGINA MORAI cs DE SO"?A
Assistente Parlamentar

Em
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São Paulo, O) de julho de 2004.

23 - OF-SGP23
23- 2627/2004

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 01 de julho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
296/04, de autoria do Executivo, que fixa as atribuições da Guarda Civil
Metropolitana, cria Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela
vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

(31
3CSSIza-
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 01 DE JULHO DE 2004.

Cópia extraída de fls. n o 3 /4 cs- Ag do Processo. (PROJETO DE LEI N o 296/04).

(Executivo). Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência

e cargos de provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização

do comércio ambulante. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: DAS

ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA Art. 1 0 A Guarda Civil

Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da política municipal de

segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, armada, baseada na

hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições: 	 I - exercer, no âmbito do

Município de São Paulo, o policiamento preventivo e comunitário, promovendo a

mediação de conflitos e o respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos; II -

prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços municipais,

priorizando a segurança escolar; III - realizar atividades preventivas voltadas à

segurança de trânsito, nas vias e logradouros municipais; IV - proteger o patrimônio

ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, adotando medidas

educativas e preventivas; V - promover, em parceria com as comissões civis

comunitárias, mecanismos de interação com a sociedade civil, a fim de identificar

soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das

condições de segurança nas comunidades; VI - atuar, em parceria com outros

Municípios e órgãos estaduais e da União, com vistas à implementação de ações

integradas e preventivas; VII - atuar, de forma articulada com os órgãos

municipais de políticas sociais, visando a ações interdisciplinares de segurança no

Município, em conformidade com as diretrizes e políticas estabelecidas pela

Secretaria Municipal de Segurança Urbana; VIII - estabelecer integração com os
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órgãos de poder de polícia administrativa, visando a contribuir para a normatização e

a fiscalização das posturas e ordenamento urbano municipal; IX - fiscalizar o

comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; X - intervir, gerenciar e mediar

conflitos e crises em bens, serviços e instalações municipais ou relacionadas ao

exercício de atividades controladas pelo poder público municipal. DA

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES

AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES Art. 2° Fica

criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins,

Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda Civil

Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com o

objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do

exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas

vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização,

dentre as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir,

gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e

instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo

Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação. Art. 3 0 A

Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins,

Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura: I -

Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins; II - Inspetoria

de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises. Art. 4 0 A Superintendência de

Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de Conflitos e

Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições: I - cumprir e fazer cumprir

as ordens emanadas dos órgãos superiores; II - planejas e coordenar as ações de
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controle urbano e fiscalização do exercício do comércio e prestação de serviços de

ambulante, regular e irregular, nas vias e logradouros públicos; III - intervir,

gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e

instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo

Executivo Municipal; IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos

recursos materiais alocados na Superintendência, comunicando imediatamente aos

órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade. Art. 5 0 A Inspetoria de

Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as seguintes atribuições:

I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; II -

fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e

irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de

fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o

efetivo necessário para pronta atuação; III - controlar a gestão de pessoal e o bom

emprego dos recursos materiais alocados na Inspetoria, comunicando imediatamente

aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade. Art. 6 0 A Inspetoria

de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições: I

- cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores; II -

intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens,

serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades

controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta

atuação; III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais

alocados na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a

ocorrência de qualquer irregularidade. DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO

AMBULANTE Art. 7 0 Para os fins desta lei, considera-4e vendedor ou prestador de
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serviços nas vias e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou

mediante relação de emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente.

Art. 8 0 Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os

vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando

regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente. Art. 9 0 Os

vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando

irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades: I - aplicação de multa, no

valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), reajustada na forma da

legislação específica, cobrada em dobro na reincidência; II - apreensão de

mercadorias. Art. 10. A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e

Atividades Afins terá, durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta

lei, sua atuação adstrita à área da Subprefeitura da Sé. Art. 11. A partir do término

do prazo fixado no art. 10, a fiscalização do comércio e da prestação de serviços

ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela Guarda Civil

Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às demais

Subprefeituras do Município de São Paulo. Art. 12. As notificações, os autos de

apreensão e as multas decorrentes das atividades fiscais previstas nesta lei serão

lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na Inspetoria de Fiscalização do

Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente designados e credenciados

pelo Superintendente para a fiscalização determinada. Art. 13. Os documentos

originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei deverão ser encaminhados

pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo máximo de 48 (quarenta e

oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, nos termos da legislação

vigente. Art. 14. Todo material apreendido pela Guarda, Civil Metropolitana deverá
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ser acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio,

em saco apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às

dependências da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material

apreendida, sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí

decorrentes. § 1 0 A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o

transporte das mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem

essa operação, cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou

outro tipo de irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual

responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente

aplicação das penalidades cabíveis. § 2 0 A Subprefeitura é responsável pela guarda,

conservação e manutenção das mercadorias apreendidas, bem como pela

inviolabilidade dos lacres, durante o período em que os sacos permanecerem sob sua

custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada violação de lacres, adotar as

providências para apuração de eventual responsabilidade dos servidores pela prática

de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das penalidades cabíveis. § 3 0 A

devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor competente

da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da nota

fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que

estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas,

compará-las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda

cabíveis. § 40 O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo

de avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três)

servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento

Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e DesenAlvimento e 1 (um) da
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Coordenadoria de Saúde. § 5 0 As mercadorias perecíveis que forem objeto de

apreensão não serão devolvidas, sendo doadas às entidades de assistência social,

sem fins lucrativos, regularmente inscritas no Conselho Municipal de Assistência

Social - COMAS, mediante autorização do Subprefeito, nos termos da Lei n o 13.468,

de 6 de dezembro de 2002. § 6 0 O laudo deverá indicar: I - o estado de

conservação das mercadorias; II - no caso de brinquedos, se atendem às normas

técnicas de segurança; III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria. § 70

Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de

Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e

posterior doação, observados os requisitos impostos pelo § 60 deste artigo. § 80 O

disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias deterioradas,

danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o consumo,

produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas técnicas

aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria. Art.

15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas

mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada,

observando-se, no que couber, as disposições da Lei n o 11.112, de 31 de outubro de

1991, alterada pelas Leis n o 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de

junho de 2002, e n o 13.468, de 2002, e do Decreto n o 44.382, de 17 de fevereiro de

2004. DISPOSIÇÕES FINAIS Art. 16. Ficam criados, na Superintendência de

Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de Conflitos e

Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor

Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 (dois) cargos de Inspetor Chefe

Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento em comitssão pelo Prefeito,
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dentre integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de diploma

de nível superior, ocupantes do cargo de Inspetor, passando a integrar a coluna

situação nova do Anexo Único, Tabela B, a que se refere o art. 22 da Lei no 13.396,

de 26 de julho Cie 2002. Art. 17. Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da

publicação desta lei, o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil

Metropolitana, previsto no art. 22 da Lei n o 13.768, de 26 de janeiro de 2004,

mantidas as demais condições ali estabelecidas. Art. 18. As despesas decorrentes

da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 19. Esta lei entrará em vigor na data de sua

ORLANMCI MENDES
publicação. Eu, Agente	 o o Legislativo , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-10"

extraí a e. esente cópia fielmente de fls. do livro competente n o 56 e digitei. Eu,
401

?ÇCATHYA 	 MOFtALES DE SOUZA

conferi. São Paulo, 01 de julho de 2004. Supervisor de Finalização do Processo

(à"Qt-rJOS— CR TINO SOUZA SANTOS	 ÂNGEL	 DIN ANDREONI
Legislativo, Supervisor de FinalizaçAo do Proc. Legislativo .Visto, Subsecr ri de Apoio Legislativo Subsecretária

de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Arselino Tatto; Antonio Goulart; Dr. Farhat; Toninho Paiva; Carlos Apolinário;
Wadih Mutran; Augusto Campos.

JCIS/za

Assistente Parlamentar	 . Assistente Parlamentar. padrão "OPA-05-A" a, Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" a
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LEI N o 13,is“ DE 01 DE -1V\Ait	 ' DE 2004

Fixa as atribuições da Guarda Civil
Metropolitana, cria
Superintendência e cargos de
provimento em comissão a ela
vinculados e dispõe sobre a
fiscalização	 do	 comércio
ambulante.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 01 de julho de 2004,
decretou a seguinte lei:

DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art. 1 0 A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão
de execução da política municipal de segurança urbana, de natureza
permanente, uniformizada, armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as
seguintes atribuições:

I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento
preventivo e comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos
direitos fundamentais dos cidadãos;

II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens,
instalações e serviços municipais, priorizando a segurança escolar;

III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de
trânsito, nas vias e logradouros municipais;

IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e
ambiental do Município, adotando medidas educativas e preventivas;

V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias,
mecanismos de interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para
problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de
segurança nas comunidades; 	 .

VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais
e da União, com vistas à implementação de ações integradas e preventivas;

VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de
políticas sociais, visando a ações interdisciplinares de segurança no Município,

1
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em conformidade com as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria
Municipal de Segurança Urbana;

VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia
administrativa, visando a contribuir para a normatização e a fiscalização das
posturas e ordenamento urbano municipal;

IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros
públicos;

X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens,
serviços e instalações municipais ou relacionadas ao exercício de atividades
controladas pelo poder público municipal.

DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E
ATIVIDADES AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES

Art. 20 Fica criada a Superintendência de Fiscalização do
Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento
de Crises, vinculada à Guarda Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria
Municipal de Segurança Urbana, com o objetivo de planejar e coordenar as ações
de controle urbano e fiscalização do exercício do comércio e prestação de
serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias e logradouros públicos,
praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre as quais a
apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e mediar
situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação.

Art. 30 A Superintendência de Fiscalização do Comércio
Ambulante e Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises
tem a seguinte estrutura:

I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades
Afins;

II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de
Crises.

Art. 40 A Superintendência de Fiscalização do Comércio
Ambulante e Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises
tem as seguintes atribuições:

I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos
superiores;

II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e
fiscalização do exercício do comércio e prestação de serviços de ambulante,
regular e irregular, nas vias e logradouros públicos;
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III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises
verificadas em bens, serviços e instalações do Município ou relacionadas ao
exercício de atividades controladas pelo Executivo Municipal;

IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos
materiais alocados na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos
superiores a ocorrência de qualquer irregularidade.

Art. 50 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e
Atividades Afins tem as seguintes atribuições:

I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos
superiores;

II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços
ambulantes, regular e irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos
inerentes às atividades de fiscalização, dentre os quais a apreensão de
mercadorias irregulares, destinando o efetivo necessário para pronta atuação;

III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos
materiais alocados na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos
superiores a ocorrência de qualquer irregularidade.

Art. 60 A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de
Crises tem as seguintes atribuições:

I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos
superiores;

II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises
verificadas em bens, serviços e instalações do Município ou relacionadas ao
exercício de atividades controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo
necessário para pronta atuação;

III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos
materiais alocados na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos
superiores a ocorrência de qualquer irregularidade.

DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE

Art. 70 Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador
de serviços nas vias e logradouros públicos o ambulante regular, por conta
própria ou mediante relação de emprego, e aquele que exercer tal atividade
irregularmente.

Art. 80 Pela prática de infrações às normas que regulam o
comércio ambulante, os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e
logradouros públicos, quando regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na
legislação vigente.

3
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Art. 90 Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e
logradouros públicos, quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes
penalidades:

I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta
e cinco reais), reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na
reincidência;

II - apreensão de mercadorias.

Art. 10. A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e
Atividades Afins terá, durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação
desta lei, sua atuação adstrita à área da Subprefeitura da Sé.

Art. 11. A partir do término do prazo fixado no art. 10, a
fiscalização do comércio e da prestação de serviços ambulantes, nas vias e
logradouros públicos, exercida pela Guarda Civil Metropolitana, será, mediante
decreto, progressivamente estendida às demais Subprefeituras do Município de
São Paulo.

Art. 12. As notificações, os autos de apreensão e as multas
decorrentes das atividades fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos
Guardas Civis Metropolitanos lotados na Inspetoria de Fiscalização do Comércio
Ambulante e Atividades Afins, especialmente designados e credenciados pelo
Superintendente para a fiscalização determinada.

Art. 13. Os documentos originados pelas ações de fiscalização
definidas nesta lei deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à
Subprefeitura, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha
prosseguimento a ação fiscal, nos termos da legislação vigente.

Art. 14. Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana
deverá ser acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente
de Apoio, em saco apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente
recolhido às dependências da Subprefeitura, a quem compete relacionar a
quantidade de material apreendida, sua guarda e conservação, bem como adotar
as demais providências daí decorrentes.

§ 1 0 A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o
transporte das mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem
essa operação, cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação
ou outro tipo de irregularidade, adotar as providências visando à apuração de
eventual responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a
conseqüente aplicação das penalidades cabíveis.

§ 20 A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e
manutenção das mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos

4
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lacres, durante o período em que os sacos permanecerem sob sua custódia,
cabendo-lhe, caso seja constatada violação de lacres, adotar as providências
para apuração de eventual responsabilidade dos servidores pela prática de atos
ilícitos, com a conseqüente aplicação das penalidades cabíveis.

§ 30 A devolução das mercadorias a seus proprietários será
efetivada pelo setor competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da
segunda parte do lacre e da nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na
presença do Agente Vistor que estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar
as mercadorias apreendidas, compará-las com aquelas descritas na nota fiscal e
adotar as providências ainda cabíveis.

§ 40 O Subprefeito designará comissão com a finalidade de
elaborar laudo de avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no
mínimo, 3 (três) servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e
Desenvolvimento Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e
Desenvolvimento e 1 (um) da Coordenadoria de Saúde.

§ 50 As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão
não serão devolvidas, sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins
lucrativos, regularmente inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social -
COMAS, mediante autorização do Subprefeito, nos termos da Lei n o 13.468, de 6
de dezembro de 2002.

§ 60 O laudo deverá indicar:
I - o estado de conservação das mercadorias;
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de

segurança;
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria.
§ 70 Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser

encaminhados ao Banco de Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de
Abastecimento, para análise e posterior doação, observados os requisitos
impostos pelo § 6o deste artigo.

§ 8o O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às
mercadorias deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade
vencida, impróprias para o consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em
desacordo com a lei ou as normas técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se
efetivar na forma da legislação própria.

Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer,
àquele que teve suas mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da
Subprefeitura para a sua retirada, observando-se, no que couber, as disposições
da Lei no 11.112, de 31 de outubro de 1991, alterada pelas Leis n o 11.917, de 9
de novembro de 1995, 13.370, de 3 de junho de 2002, e n o 13.468, de 2002, e
do Decreto n o 44.382, de 17 de fevereiro de 2004.

DISPOSIÇÕES FINAIS
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Art. 16. Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do
Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento
de Crises, da Guarda Civil Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe
Superintendente, Referência QPG-8, e 2 (dois) cargos de Inspetor Chefe
Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento em comissão pelo
Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores
de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de Inspetor, passando a
integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela B, a que se refere o art.
22 da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002.

Art. 17. Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da
publicação destà lei, o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil
Metropolitana, previsto no art. 22 da Lei n o 13.768, de 26 de janeiro de 2004,
mantidas as demais condições ali estabelecidas.

Art. 18. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 19. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 01 de julho de 2004.

O Presidente,
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LEI I•l* 13.866, DE 1' DE JULHO DE 2004

(Projeto de Lei e 296/04, do Executivo, aprovado na forma -
de Substitutivo do Legislativo)

Fixa as *atribuições da Guarda Civil
Metropolitana, cria Superintendência e
cargos de provimento em comissão a ela.
vinculados e dispõe sobre a fiscalização
do comércio ambulante.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 1° de julho de 2004,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLI-
TANA
Art. I° A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal
órgão de execução da política municipal de segurança urbana,
de natureza permanente, uniformizada, armada, baseada na
hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições:
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policia-
mento preventivo e comunitário, promovendo a mediação de
conflitos e o respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos;
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instala-
ções e serviços municipais, priorizando a segurança escolar;
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de
trânsito, nas vias e logradouros municipais; 	 Á
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e
ambiental do Município, adotando medidas educativas e pre-
ventivas;
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitá-
rias, mecanismos de interação com a sociedade civil, a fim de
identificar soluções para problemas e implementar projetos lo-
cais voltados à melhoria das condições de segurança nas co-
munidades;
VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos esta-
duais e da União, com vistas à implementação de ações inte-
gradas e preventivas;
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de
políticas sociais, visando a ações interdisciplinares de segu-

rança no Município, em conformidade com as diretrizes e polí-
ticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Ur-
bana;

•

VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de po-
lícia administrativa, visando a contribuir para a normatização e
a fiscalização das posturas e ordenamento urbano municipal;
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros
públidds;
X = intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, ser- •
viços e instalações municipais ou relacionadas ao exercício de
atividades controladas pelo poder público municipal.

I

DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO CO-
MÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES AFINS, ME-

, DIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE
, CRISES

1

 Art. 2° Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Co-
mércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de Conflitos
e Gerepciamento de Crises, vinculada à Guarda Civil Metro-
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politana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana, com o objetivo de planejar e coordenar as ações
de controle urbano e fiscalização do exercício do comércio e
prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades
de fiscalização, dentre as quais a apreensão de mercadorias ir-
regulares, bem como intervir, gerenciar e mediar situações de
conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações
do Município ou relacionadas ao exercício de atividades con-
troladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo neces-
sário para pronta atuação. •
Art. 3° A Superintendência de Fiscalização do Comércio Am-
bulante e Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerencia-
mento de Crises tem a seguinte estrutura:
I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Ativi-
dades Afins;
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de
Crises..
Art. 4° A Superintendência de Fiscalização do Comércio Am-
bulante e Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerencia-
'mento de Crises tem as seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos su-
periores;

• II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscali-
zação do exercício do comércio e prestação de serviços de am-
bulante, regular e irregular, nas vias e logradouros públicos;

' III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises
verificadas em bens, serviços e instalações do Município ou
relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Exe-
cutivo Municipal;
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos re-
cursos materiais alocados na Superintendência, comunicando
imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer
irregularidade. 4
Art. 5° A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e
Atividades Afins tem as seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos su-
periores;
11 - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços
ambulantes, regular e irregular, nas vias e logradouros pú-
blicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização,
dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, desti-
nando o efetivo necessário para pronta atuação;

• III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos re-
i cursos materiais alocados na Inspetoria, comunicando imedia-

tamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregu-
laridade.
Art. 6° A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerencia-
mento de Crises tem as seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos ór-

- gãos superiores;
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises
verificadas em bens, serviços e instalações do Município ou
relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Exe-
cutivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta
atuação;
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos re-
cursos materiais alocados na Inspetoria, comunicando imedia-
tamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregu-
laridade.

DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE
Art. 7° Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou pres-
tador de serviços nas vias e logradouros públicos o ambulante
regular, por conta própria ou mediante relação de emprego, e
aquele que exercer tal atividade irregularmente.
Art. 8° Pela prática de infrações às normas que regulam o co-
mércio ambulante, os vendedores ou prestadores de serviços
nas vias e logradouros públicos, quando regulares, sujeitar-se-
ão às sanções previstas na legislação vigente. 	 .
Art. 90 Os vendedores ou prestadores de serviços nas visse lo-
gradouros públicos, quando irregulares, sujeitar-se-ão às se-
guintes penalidades:
I - aplicação de multa, no valor de RS 285,00 (duzentos e oi-
tenta e cinco reais), reajustada na forma da legislação especí-
fica, cobrada em dobro na reincidência;
II - apreensão de Mercadorias.
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante
e Atividades Afins terá, durante o prazo de 2 (dois) anos, con-
tados da publicação desta lei, sua atuação adstrita à área da
Subprefeitura da Sé. ,_	 _
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 Art. 11X-par'tir do término do prazo fixado no artigo 10, -a- fis-
calização do comércio e da prestação de serviços ambulantes,' -
nas vias e logradouros públicos, exercida pela Guarda Civil
Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente es-
tendida às demais Subprefeituras do Município de São Paulo.
Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas de-
correntes das atividades fiscais previstas nesta lei serão la-
vrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na Inspe-
totia de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades
Afins, especialmente designados e credenciados pelo Superin-
tendente para s fiscalização determinada.
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização
definidas nesta lei deverão ser encaminhados pela Guarda

I Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação

• fiscal, nos termos da legislação vigente.
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropo-
litana deverá ser acondicionado, por servidor ocupante de

! cargo ou, função de Agente de Apoio, em saco apropriado,

i
sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às de-

. pendências da Subprefeitura, a quem compete relacionar a
; quantidade de material apreendida, mia guarda e conservação,
. bem como adotar as demais providências daí decorrentes.
' § I°. A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, du-
1 rante o transporte das mercadorias até a Subprefeitura, é dos
' servidores que efetuarem essa operação, cabendo à Subprefei-

tura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de
eventual responsabilidade dos servidores pela prática de atos
ilícitos, com a conseqüente aplicação das penalidades cabíveis.
§ 2°. A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e
manutenção das mercadorias apreendidas, bem como pela in-

t. -violabilidade dos lacres, durante o período em que os sacos
permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja cons-
tatada violação de lacres, adotar as providencias para apuração •
de eventual responsabilidade dos servidores pela prática de

- atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das penalidades ca-
bíveis.
§ 3°. A devolução das mercadorias a seus proprietários será
efetivada pelo setor competente da Subprefeitura, mediante a
apresentação da segunda parte do lacre e da nota fiscal de
compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente
Vistor que estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as
mercadorias apreendidas, compará-las com aquelas descritas
na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis.
§ 4°. O Subprefeito designará comissão com a finalidade de
elaborar laudo de avaliação das mercadorias apreendidas,
constituída por, no mínimo, 3 (três) servidores, sendo 1 (um)
da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Ur-

- bano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvi-
-mento e I (um) da C,00rdenadoria de Saúde.

• § 5°. As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão
i não serão devolvidas, sendo doadas às entidades de assistência
1 'social, semAns lucrativos, regularmente inscritas no Conselho
; Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autori-
n zação do Subprefeito, nos termos da Lei n° 13.468, de 6 de de-
. zembro de 2002. 

r	 lananeverá-EcliCar: —	 '
I - o estado de conservação das mercadorias;
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de •
segurança;	 :

produtos alimentícios apreendidos deverão ser enca- • 't
EIII - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria.

§ 7°. Os p
minhados ao Banco de Alimentos, vinculado à Secretaria Mu-
nicipal de Abastecimento, para análise e posterior doação, ob-
servados os requisitos impostos pelo § 6° deste artigo.
§ 8°. O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às
mercadorias deterioradas, aanificadas, estragadas, com data de
validade vencida, impróprias para o consumo, produzidas ou r
obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma
da legislação própria.
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá for-
necer, àquele que teve suas mercadorias apreendidas, o nome e
o endereço da Subprefeitura para a sua retirada, observando-
se, no que couber, as disposições da Lei n° 11.112, de 31 de
outubro de 1991, alterada pelas Leis n° 11.917, de 9 de no-
vembro de 1995, 13.370, de 3 de junho de 2002, e n° 13.468,
de 2002, e do Decreto n°44.382, de 17 de fevereiro de 2004. 	 •

DISPOSIÇÕES FINAIS •
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do
Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de Con-
flitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil Metropoli-
tana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Refe-
rência QPG-8, e 2 (dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, .	 .
Referência QPG-6, todos de livre provimento em comissão 	 •
pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil •
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocu-
pantes do cargo de Inspetor, passando a integrar a coluna si-
tuação nova do Anexo Unico, Tabela "B", a que se refere o ar-
tigo 22 da Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002.
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publi-
cação desta lei, o prazo para opção pela nova Carreira da .
Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da Lei n°
13.768, de 26 de janeiro de 2004, mentidas as demais condi-
ções ali estabelecidas.	 •
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas

, se necessário.

I
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos I°
de julho de 2004, 451° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-

' nançase Desenvolvimento Econômico
MÔNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal
de Segurança Urbana
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em I° de
julho de 2004.

! JILMAR AUGUSTINHO, TATTO. Secretário do Governo
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